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ATA DA 80ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FEDERAL
DO CEARÁ, EM 19 DE AGOSTO DE 2024

Em 19 de agosto de 2024, às 15h, reuniu-se, presencialmente, o Conselho Superior
do Instituto Federal do Ceará – Consup/IFCE em reunião ordinária convocada pelo
reitor sr. José Wally Mendonça e presidida pelo reitor substituto, sr. Ivam Holanda,
estando também presentes os seguintes conselheiros: Lucas Barreto Dias,
Valmir Arruda de Sousa, Anderson Alan da Cruz, Patrícia Campos Mesquita, Canuto
Diógenes Saldanha, Ítalo Lima dos Santos, Jackson da Silva Santos, Jânia Maria
Augusta, Fernando Eugênio Lopes, Samoel Rodrigues Silva, Francisco Jonhatan de
Sousa, Francisco Jorge Costa Ribeiro, Elizeu Lucas de Souza, Carlos Matheus do
Monte, Amanda de Sales Paiva, Maria Ângela da Silva, Francisco José do Nascimento,
Cícero Barbosa da Silva Júnior, David Maciel Silveira, João Manoel Silva Aquino,
Rossana Barros Silveira, Francisca Lúcia Aguiar, Francisco Valmir Dias, Wilton
Bezerra, Kelvio Felipe dos Santos, Ulisses Costa de Vasconcelos, Maria Jucineide da
Costa, Sarah Monteiro, Luis Alex Santos, Francisco Edilson Teobaldo, Francisco
Jakson dos Santos, João Bráulio de Melo, José Eleudson Gurgel, Hermilson Barros de
Freitas, José Alfran de Lima, Tarcísio José Cavalcante Bastos, Virgílio Araripe.
Retirada de ponto de pauta: O presidente informou que nesta reunião foi
solicitado a retirada do ponto de pauta da Pró-reitoria de Gestão de Pessoas, por
tratar de um processo que ainda precisará passar por algumas alterações, então
posteriormente virá para do conselho. Pauta 8 - Atualização do requerimento de
atividades esporádicas - SEI nº 23255.003388/2024-90. Ata da reunião anterior:
O presidente informou que a ata da reunião anterior será enviada aos conselheiros
anteriores para que eles realizem as suas considerações e posteriormente virá para
aprovação deste conselho. Informes da Presidência: O presidente agradeceu a
todos os conselheiros que acabaram de tomar posse e lhes desejou um excelente
mandato. ORDEM DO DIA: 1 - Resolução e relatório de afastamento do país
do Reitor - SEI nº 23255.005335/2024-11: Prof. Wally apresentou o relatório
sobre o seu afastamento do país apresentando as ações que foram realizadas na
viagem aos Estados Unidos e falou sobre a participação do Ceará no evento que
tratava sobre transformação energética, discorreu ainda sobre um próximo evento
que acontecerá aqui no Ceará e que irá tratar também desta temática. Votação de
ad referendum: Resolução 205/2024 foi referendada pelo conselho superior. Em
seguida passou-se para o próximo ponto de pauta. 2 - Política de Combate ao
Assédio Sexual - SEI nº 23255. 002774/2021-11; Prof. Wally falou sobre o
processo de construção da política de combate ao assédio sexual, falou sobre as
mudanças de decretos que aconteceram e sobre os alinhamentos que precisam ser
realizados. Agradeceu o trabalho da comissão e perguntou aos membros do
conselho qual o caminho que os mesmos desejavam seguir sobre este ponto de
pauta, haja vista que quando o mesmo foi divulgado como pauta, houveram
algumas considerações que foram levantadas acerca dessa política. Posto em
discussão: O conselheiro Samoel sugeriu que a política de combate a assédio
passasse primeiro pela comunidade acadêmica, ou seja fosse realizado uma
consulta pública, devido a relevância desse ponto. A conselheira Lúcia reforçou que
o documento seja passado pela consulta pública. O conselheiro Eleudson salientou
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que deveria também passar pela consulta pública primeiro, e depois é que fosse
feito um documento mais consistente, em consonância com a comunidade. O
conselheiro Valmir sugeriu que a comissão apresentasse o resultado dos trabalhos,
já que está sendo transmitido pelo canal do youtube e possuem pessoas
acompanhando, ele falou ainda que seria de bom tom escutar a apresentação do
trabalho da comissão, pois os membros vieram até a reunião para apresentar essa
demanda. O presidente colocou em votação se o trabalho deveria ser ou não
apresentado nesta reunião. Votação: 19 votos a favor da apresentação do trabalho
da comissão. Em seguida passou-se a palavra para a presidente da comissão Sra.
Moíza que apresentou a comissão e falou sobre o histórico do trabalho da comissão,
falou também sobre o objetivo desta comissão, em seguida passou a palavra para
Caroline que apresentou alguns pontos do documento que foi enviado aos
conselheiros. Posto em discussão: O conselheiro Valmir salientou sobre a
importância de se saber de qual fonte virá o recurso que irá efetivar essa política,
para que não seja apenas mais uma política que fique apenas no papel, salientou
que precisa ser feito esse combate, mas que para isso é preciso recurso, para que
essa política de fato aconteça é necessário se ter um investimento, para que ela
possa se efetivar. Ele informou que este mesmo questionamento foi realizado
quando houve anteriormente uma reunião do conselho, que foi apresentada uma
política de acessibilidade. O conselheiro Samoel sugeriu que fosse pra consulta
pública e fosse dado o prazo de 120 dias para finalização desse processo da
consulta acadêmica e que na reunião de dezembro a política voltasse para o
conselho superior e corroborou com a fala do conselheiro Valmir e pediu que a
consulta pública precedesse a emissão do documento normativo dela, que seria a
resolução. O conselheiro Jonhatan sugeriu que o trabalho fosse para a consulta
pública e ratificou a fala dos colegas anteriores. Em seguida Sra. Ana Claudia falou
que sobre a política de acessibilidade, estão com algumas previsões de cursos a
serem ofertados e que a política encontra-se em atividade. O conselheiro Samoel
falou sobre a importância de se ter um NUGEDS e salientou a necessidade de
fortalecimento destes núcleos, com a criação destes núcleos em todos os campi,
com infraestrutura, quadro de pessoal e função gratificada, tendo em vista as suas
atribuições e relevância para garantia da implementação da política de prevenção e
enfrentamento do assédio e de outras formas de violência sexual. O conselheiro
Diógenes falou que o prazo precisa ser menor do que 120 dias, pois precisará vir
para a reunião de dezembro, então precisa ser menor o prazo. O conselheiro Jorge
sugeriu que o tempo aberto seja de 60 dias para consulta pública. Votação: 19
votos a favor para consulta pública e 02 votos contrário. Encaminhamento: A equipe
da Diretoria de Assistência Estudantil irá proceder com a abertura da consulta
pública sobre a política. Em seguida passou-se para o próximo ponto de pauta. O
Presidente informou que precisará se ausentar da reunião e passou a condução da
mesma para o presidente em exercício Prof. Ivam Holanda. 3 - Deflagração de
processo de consulta eleitoral - SEI nº 23255.005688/2024-11; O Sr. Stênio
apresentou a base legal para o processo de consulta: Lei n 11.892/2008, Decreto
6986/2009, estatuto do IFCE e o Parecer nº 817/2020/CONJUR-MEC, falou sobre os
fundamentos do processo da consulta acadêmica, em seguida ele falou sobre o
prazo de 90 dias para conclusão do processo, em seguida ele falou que tem alguns
eventos que precisam ser considerados sobre essa questão do prazo. O relator
apresentou as seguintes recomendações: 1 - que o processo de consulta seja
realizado até o dia 28/10/24. Falou sobre quais os cargos que serão realizadas as
consultas públicas, em seguida ele falou sobre as atribuições das comissões centrais
e locais. Em seguida ele apresentou a 2ª recomendação: composição de uma
comissão gestora do conselho superior: Um representante dos diretores, taes,
docentes e discentes. Em seguida discorreu sobre a possibilidade de cronograma
para escolha dos membros das comissões. Posto em discussão: O conselheiro Luis
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Alex perguntou se outros membros do conselho podem compor a comissão gestora,
o conselheiro Jorge perguntou sobre a questão do sistema que na eleição para os
membros do conselho superior, o sistema permitia que a pessoa votasse mais de
uma vez. O conselheiro Eleudson ratificou a necessidade dessa alteração do sistema
de votação. O conselheiro Kelvio alertou sobre a lista dos votantes para que ela
esteja atualizada. O conselheiro Cícero falou sobre a necessidade de cadastro para
os discentes e sobre a importância da comunicação e perguntou sobre a
possibilidade de ampliação da divulgação do tutorial, para que todos possam
participar do processo. Em seguida, o presidente em exercício passou para a
votação, sobre os seguintes pontos: 3.1 - Deflagração do processo de consulta para
reitor e diretores gerais: 22 votos favoráveis. 3.2 - Escolha do turno da votação: Um
turno: 22 votos favoráveis. 3.3 - Sistema Helios Voiting, será o sistema para a
consulta: 22 votos favoráveis. O presidente em exercício, solicitou que os membros
do conselho superior se candidatassem para compor a comissão gestora. Ele
informou ainda que esta comissão, será formada por 5 membros e que o presidente
será escolhido entre eles, e explicitou como será o trabalho desenvolvido por esta
comissão. Os conselheiros que se colocaram à disposição foram: Representante
Diretores (as): Titular: Kelvio Felipe. Suplente: Rossana Barros, TAE: Francisco
Jonhatan de Sousa, Docente: Titular: Canuto Diógenes Saldanha, Suplente: Lucas
Barreto Dias, Discentes: Titular: Maria Ângela da Silva, Suplente: Amanda de Sales
Paiva, Externo: Titular: Luis Alex Santos, Suplente: Francisco Edilson Teobaldo. O
conselheiro Samoel perguntou sobre como será o processo da eleição das comissões
eleitorais e comissão central, ele sugeriu inserir na minuta que a escolha da
comissão central será feita entre os membros na reunião das comissões eleitorais
locais, a sugestão foi acatada por todos os membros. A recomendação do
conselheiro foi a seguinte: não poderia inscrever-se como candidato a integrar as
comissões eleitorais dos Campi: “servidor ocupante de Cargo de Direção (CD),
Função Gratificada (FG) e Encargo de Apoio à Gestão (EAG)”, tendo em vista a
necessidade evitar eventuais conflitos de interesse e mitigar possíveis
questionamentos em relação à parcialidade das comissões, com vistas a garantir a
lisura do processo democrático. Mas, a partir da ponderação de uma conselheira, o
conselho decidiu que servidores ocupantes de Cargo de Direção (CD), Função
Gratificada (FG) e Encargo de Apoio à Gestão (EAG) podem vir a se candidatar para
integrar as comissões eleitorais dos Campi, caso não houvesse demanda por parte
daqueles que não ocupam cargos de confiança, com o objetivo de evitar, se for o
caso, que o processo eleitoral seja prejudicado pela não composição da totalidade
dos membros das comissões. Essa recomendação, foi acatada pelos membros do
conselho. O conselheiro Samoel sugeriu ainda que o presidente da comissão gestora
do Consup, não fosse obrigatoriamente um representante dos diretores gerais, mas
que a presidência seja escolhida entre os membros da referida comissão na primeira
reunião de suas atividades, podendo ser assim o diretor geral, caso assim a maioria
desejar. Esta recomendação foi acatada por todos os membros do conselho. O
conselheiro Samoel sugeriu uma ampliação do prazo da campanha eleitoral, no
processo de eleição das comissões eleitorais, pois o prazo estava passando no final
de semana, e reprogramar as demais etapas. Esta recomendação, foi acatada por
todos os conselheiros. O relator Sr. Stênio informou que irá realizar todas as
alterações que foram sugeridas na reunião. O presidente colocou em votação o
edital. Votação: O Edital foi aprovado por unanimidade. Em seguida foram votados
os seguintes prazos: Eleição das comissões eleitorais: a eleição acontecerá até o dia
05/09/24. Data Final de Homologação do processo de consulta, com envio ao
conselho superior para homologação e análise de recursos: Dia 29/10/24. Em
seguida o presidente passou para o próximo ponto de pauta. 4 - Espaços a serem
denominados dentro do campus Cedro. O conselheiro Fernando apresentou a
justificativa para denominação dos espaços, bem como falou sobre a relevância
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destas pessoas para o campus. Os Espaços serão: 1 - Bloco Administrativo
Timaretha. 2 - Bloco José Nilson. Posto em discussão: O conselheiro Teobaldo falou
que considera justa a homenagem, ele solicitou que seja nomeado no campus
Fortaleza uma sala de desenho com o nome do prof. Bessa, ele discorreu sobre a
relevância dele para a instituição. Em seguida o conselheiro Luis falou sobre a
importância de homenagens como foi feita a homenagem ao Sr. Telmo Bessa. O
conselheiro Cícero parabenizou também pela homenagem. Votação: Aprovados por
unanimidade. 5 - Espaço a ser denominado no campus Juazeiro do Norte. O
relator Prof. Alex Jussileno solicitou aprovação do conselho para denominar o
laboratório de mecânica industrial com o nome do Prof. Jucelio e falou sobre a
trajetória do mencionado docente, salientando a sua relevância institucional. 6 -
Pautas da auditoria interna: Sra. Milena apresentou o Plano de Atividades da
Auditoria Interna (PAINT), o Relatório de Auditorias. Posto em discussão: O
conselheiro Eleudson falou sobre a necessidade de providências no sentido de
tecnologia da informação e solicitou da DGTI e da gestão a busca para que se tenha
esse investimento na infraestrutura dos campi. Ele citou ainda alguns exemplos de
problemas que acontecem nesse sentido. O conselheiro Diógenes propôs que as
diversas esferas institucionais fossem conhecidas por todos e falou sobre a
importância de todos se apropriarem para conhecerem todos os setores do IFCE.
Votação: O relatório da auditoria foi referendado por unanimidade. 7 - Criação do
curso Técnico em Alimentos Integrado ao Ensino Médio campus Ubajara - A
relatora Sra. Norlia explicou sobre o curso estar sendo submetido à aprovação
mesmo com essa nova alteração do ensino médio e que o curso irá buscar se
adequar às novas modificações. Posto em discussão: O conselheiro Diógenes
parabenizou e salientou a importância de se criar cursos técnicos para que
posteriormente possa haver essa verticalização dentro da própria instituição, e falou
que para os campi crescerem de forma orgânica os campi que não tem integrado
precisam abrir cursos nesta modalidade, pois assim irão fortalecer a instituição. O
conselheiro Samoel falou sobre o PPC, e sugeriu que fosse feito o atendimento o
quanto antes às atualizações da nova reforma do ensino médio. Ele sugeriu que
fosse modificado o sistema da biblioteca para a Person. O conselheiro Samoel
realizou ainda as seguintes considerações: 1 - Ressaltou a relevância da implantação
de cursos técnicos integrados ao ensino médio, prioridade de oferta dos Institutos
Federais, em especial pela proposta de formação, bem como pelo atendimento aos
percentuais de oferta previstos na Lei 11.892/2008; 2 - Destacou que o PPC está
muito bem estruturado e organizado, conforme o Manual de normatização de
Projetos Pedagógicos de Cursos do IFCE, em consonância com a Resolução CONSUP
n° 141, de 18 de dezembro de 2023; 3 - Parabenizou pelo nível de organização dos 
Programas de Unidades Didáticas, perpassando todos os aspectos exigidos, com 
destaque para os textos da metodologia e avaliação da aprendizagem; 4 - Ressaltou
o destaque positivo pela escolha do período letivo na forma anual, tendo em vista as
implicações positivas dessa organização do currículo para mitigar, em especial, as
reprovações e retenções. Nessa forma de organização, o contato do professor com a
turma ao longo de um ano possibilita além do conhecimento da turma e das suas
especificidades, mais oportunidades de intervenções pedagógicas e de recuperação
da aprendizagem. Ademais, possibilita um maior tempo para acompanhamento das
turmas pelos setores responsáveis, bem como possibilita uma melhor
sistematização das reuniões de conselhos de classe e encontros com a família. O
conselheiro sugeriu as seguintes alterações: 1 - Realizar alteração do PPC até o início
do ano letivo 2025, de modo que a carga horária mínima da Matriz Curricular seja de
3300 horas, em atendimento ao disposto na Lei no 14.945, de 31 de julho de 2024,
que estabelece a Política Nacional de Ensino Médio, que deve ser implementada no
ano de 2025, ano do início de funcionamento do curso. 2 - Ampliar, no processo de
alteração do PPC, a carga horária da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) na
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Matriz Curricular, de modo a atender carga horária mínima de 2100 horas, conforme
disposto na Lei no 14.945, de 31/07/2024. Recomenda-se, em especial, a ampliação
das cargas horárias das disciplinas de Ciências Humanas e Suas Tecnologias e
Ciências da Natureza e suas tecnologias, bem como a carga horária da disciplina de
Educação Física. O conselheiro Jorge falou sobre a importância de que o campus
tenha uma estrutura mínima para atender os alunos do integrado. O conselheiro
Teobaldo parabenizou pela criação do curso e falou sobre a necessidade de criação
de cursos técnicos. A conselheira Ângela ressaltou a importância do protagonismo
jovem e que cursos integrados são extremamente importantes, realizando uma fala
de motivação sobre o seu exemplo dentro da instituição e como esses cursos são
fundamentais. A Sra. Norlia falou que este será o primeiro curso integrado da região,
em seguida ela falou que as diretrizes do MEC sobre o novo ensino médio, ainda
serão publicadas falou que a diretriz que está sendo utilizada é a de 2021, pois
ainda não foi feita essa nova publicação. O conselheiro Ulisses falou sobre o
processo para abertura desse curso, e sobre a estrutura que está prevista e o
planejamento que está sendo feito para esse curso e abertura de outro curso. O
conselheiro Samoel esclareceu sobre a adequação dos cursos à essa nova normativa
do ensino médio. Votação: Aprovado por unanimidade. Em seguida o presidente em
exercício passou a palavra aos conselheiros para que pudessem fazer os informes.
Informes do colegiado: O conselheiro Samoel perguntou sobre a divulgação dos
documentos que são apreciados nas reuniões do conselho, se ele poderia divulgar
junto aos servidores. Foi esclarecido aos conselheiros que alguns documentos
possuem informações pessoais e que os conselheiros são co-responsáveis pelas
informações recebidas, solicitou-se que todos os conselheiros ficassem atentos
sobre essa divulgação. Foi recomendado pela presidência e pelo conselho apenas o
compartilhamento da pauta, já que nela consta números dos processos SEI, que
permitem o acesso daqueles documentos que são públicos pela ferramenta de
consulta pública do SEI. Havendo nada mais a tratar, o presidente encerrou a
reunião às 18h40min. Para constar, eu, Emanuelle Andrezza Vidal dos Santos,
secretariando os trabalhos, lavrei esta ata, que, depois de aprovada, será assinada
por mim e pelo presidente em exercício.
 
EMANUELLE ANDREZZA VIDAL DOS SANTOS
Secretária dos Conselhos
 
 
IVAM HOLANDA DE SOUZA
Presidente em exercício 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Emanuelle Andrezza Vidal dos
Santos, Secretária dos Conselhos Superiores, em 16/12/2024, às 16:57, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ivam Holanda de Souza, Presidente
do Conselho Superior Substituto(a), em 17/12/2024, às 11:00, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.ifce.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6623035 e o código CRC C862F852.
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